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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IGOR SCAVACINI MIRANDA DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO IMPETRADO CONTRA REVISÃOHABEAS CORPUS 
CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL.
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE CONSUMO PESSOAL. ART.
28, DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECISÃO MANTIDA
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior tem adotado entendimento no sentido
de que a busca pessoal e veicular são disciplinadas pela norma constante
nos arts. 240, § 2º, e 244, ambos do Código de Processo Penal – CPP.
Para ambas, exige-se fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse
de arma proibida ou de objetos, ou papéis que constituam corpo de delito.

Restou evidenciada a justificativa para a abordagem,
decorrente de contexto prévio de fundadas razões a qual culminou na
apreensão de entorpecentes, não se vislumbrando qualquer ilegalidade
na atuação policial, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso
concreto.

No caso dos autos, a Corte de origem destacou que, após
denúncia anônima especificada de morador noticiando o tráfico praticado
na região, , indicando, inclusiveconhecida como ponto de tráfico de droga
as vestimentas dos agentes, os policiais foram até o local, tendo o
agravante, ao avistar a polícia, empreendido fuga. Sublinhou-se, ainda,
que, na ocasião, o agente dispensou uma sacola com 18 “epperndorfs” de
cocaína e certa quantia, em dinheiro.

2. A condenação por tráfico de drogas está devidamente
fundamentada nas instâncias ordinárias, com base nas provas de autoria
e materialidade, sendo inviável, na via do , a reanálise dohabeas corpus
conjunto fático-probatório para fins de desclassificação do delito.

3. Pelo mesmo fundamento – inviabilidade em sede de habeas
 de incursão aprofundada em matéria fática –, vedada acorpus

modificaçao do aresto combatido que negou a aplicação do § 4º do art. 33
da Lei de Drogas, na medida em que escorado nas circunstâncias do fato
delituoso, os quais evidenciaram que o réu estava se dedicando ao tráfico
de drogas.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/03/2025 26/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE CONSUMO PESSOAL. ART. 
28, DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior tem adotado entendimento no sentido de 
que a busca pessoal e veicular são disciplinadas pela norma constante 
nos arts. 240, § 2º, e 244, ambos do Código de Processo Penal – CPP. 
Para ambas, exige-se fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos, ou papéis que constituam corpo de delito.

Restou evidenciada a justificativa para a abordagem, 
decorrente de contexto prévio de fundadas razões a qual culminou na 
apreensão de entorpecentes, não se vislumbrando qualquer ilegalidade 
na atuação policial, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso 
concreto.

No caso dos autos, a Corte de origem destacou que, após 
denúncia anônima especificada de morador noticiando o tráfico praticado 
na região, conhecida como ponto de tráfico de droga, indicando, inclusive 
as vestimentas dos agentes, os policiais foram até o local, tendo o 
agravante, ao avistar a polícia, empreendido fuga. Sublinhou-se, ainda, 
que, na ocasião, o agente dispensou uma sacola com 18 “epperndorfs” de 
cocaína e certa quantia, em dinheiro.

2. A condenação por tráfico de drogas está devidamente 
fundamentada nas instâncias ordinárias, com base nas provas de autoria 
e materialidade, sendo inviável, na via do habeas corpus, a reanálise do 
conjunto fático-probatório para fins de desclassificação do delito.

3. Pelo mesmo fundamento – inviabilidade em sede de habeas 
corpus de incursão aprofundada em matéria fática –, vedada a 
modificaçao do aresto combatido que negou a aplicação do § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas, na medida em que escorado nas circunstâncias do fato 
delituoso, os quais evidenciaram que o réu estava se dedicando ao tráfico 
de drogas.
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por IGOR SCAVACINI MIRANDA DA 

CONCEIÇÃO  contra decisão singular por mim proferida, às fls. 124/136, em que não 

conheci do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 142/149), reitera a defesa ocorrer nulidade na ação 

penal, consubstanciada na ausência de fundada suspeita para que esteja autorizada a 

realização de busca pessoal. Afirma que "a suposta denúncia anônima sequer 

mencionava o nome do agravante, mas sim, de um indivíduo chamado “neguito”. Além 

disso, o local mencionado, se trata de um ponto de venda de drogas, de modo que é 

totalmente previsto que o agravante mesmo se tratando de um mero usuário, correria 

ao ver os policiais, tendo em vista seu receito de ser acusado pelo crime de tráfico de 

drogas, uma vez que somente estava adquirindo os ilícitos para seu uso próprio" (fls. 

144).

Sustenta a desclassificação do delito de tráfico para o de uso de entorpecentes 

considerando a ínfima quantidade de droga encontrada com o agente. De modo 

subsidiário, entende que o agravante faz jus ao reconhecimento do tráfico privilegiado.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem 

para reconhecer a ilicitude da busca pessoal, ou subsidiariamente, a desclassificação 

da conduta para o art. 28 da Lei n. 13.343/2006, ou a aplicação da causa de diminuição 

prevista no art. 33, §4, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, restou evidenciada a justificativa para a abordagem 

(decorrente de contexto prévio de fundadas razões), a qual culminou na apreensão de 

entorpecentes (estado de flagrância), não se vislumbrando qualquer ilegalidade na 

atuação policial, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

No caso dos autos, a Corte de origem destacou  que, após denúncia anônima 

especificada de morador noticiando o tráfico praticado na região, conhecida como 

ponto de tráfico de droga, indicando, inclusive as vestimentas dos agentes, os policiais 

foram até o local, tendo o agravante, ao avistar a polícia, empreendido fuga. Sublinhou-

se, ainda, que, na ocasião, o agente dispensou uma sacola com 18 epperndorfs de 
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cocaína e certa quantia, em dinheiro.

Ilustrativamente:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. MATERIALIDADE COMPROVADA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso em habeas corpus interposto por Maicon 
Santos de Oliveira contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia que indeferiu o pedido de liberdade 
provisória. O recorrente está preso preventivamente pela 
suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa sustenta nulidade da busca pessoal e 
ausência de laudo de constatação do entorpecente, o que 
afastaria a materialidade delitiva e justificaria a revogação 
da prisão. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:
(i) a legalidade da busca pessoal realizada sem 

mandado judicial, mas com base em fundada suspeita;
(ii) a alegada ausência de prova de materialidade do 

crime de tráfico, frente à ausência de laudo de constatação 
no auto de prisão em flagrante. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A busca pessoal sem mandado judicial é legal 
quando há fundada suspeita, conforme o art. 244 do CPP. 
No caso, a abordagem do recorrente foi motivada por 
denúncia anônima especificada e sua tentativa de fuga ao 
avistar a polícia em um local conhecido por tráfico de 
drogas, o que configura a fundada suspeita necessária à 
legalidade da diligência.

4. A materialidade do crime está devidamente 
comprovada pelo laudo de constatação preliminar, 
conforme informado nos autos e conforme pacífico 
entendimento do STJ de que a presença de laudo 
preliminar é suficiente para a comprovação inicial da 
materialidade, podendo a condenação se basear nesse 
documento.

5. A superveniência de sentença condenatória, que 
manteve a prisão do recorrente, reforça a necessidade de 
manutenção da segregação cautelar, conforme 
entendimento consolidado de que, após a condenação, a 
presunção de não culpabilidade se enfraquece.

IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO 
PROVIDO.

(RHC n. 187.013/BA, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 
11/11/2024.)

 
Outrossim, a condenação por tráfico de drogas está devidamente fundamentada 

nas instâncias ordinárias, com base nas provas de autoria e materialidade, sendo 

inviável, na via do habeas corpus, a reanálise do conjunto fático-probatório para fins 
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de desclassificação do delito.

Por fim, pelo mesmo fundamento – inviabilidade em sede de habeas corpus de 

incursão aprofundada em matéria fática –, vedada a modificação do aresto combatido 

que negou a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, na medida em que 

escorado nas circunstâncias do fato delituoso, os quais evidenciaram que o réu estava 

se dedicando ao tráfico de drogas.

Exemplificativamente:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA APTA A 
AUTORIZAR A DILIGÊNCIA POLICIAL. EXERCÍCIO 
REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. AUSÊNCIA 
DE LAUDO DE CONSTATAÇÃO DEFINITIVA. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE CONSUMO 
PESSOAL. ART. 28, DA LEI 11.343/2006. 
RECONHECIMENTO ATENUANTE GENÉRICA 
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO 
DE TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.Como é de conhecimento, a busca pessoal é 
regida pelo art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-
se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, 
quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. O Supremo Tribunal Federal por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática 
da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o 
qual a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

3. A dinâmica que culminou na revista pessoal não 
careceu de fundadas razões, sendo amparada a) 
informações recebidas pela polícia militar sobre a presença 
do chefe do tráfico de drogas no distrito de Pindorama, 
identificado como Adeilson, vulgo "Del ou Deo", b) no 
imóvel indicado na denúncia anônima, a guarnição policial 
foi atendida pelo próprio acusado, que era a pessoa 
identificada como um dos gerentes do tráfico de drogas de 
Pindorama, c) os policiais que participaram da operação 
declararam, no inquérito, como também em depoimento 
judicial, que o acusado autorizou o ingresso da polícia no 
imóvel.

4. Nos casos em que ocorre a apreensão do 
entorpecente, o laudo toxicológico definitivo é 
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imprescindível à demonstração da materialidade delitiva do 
delito e, nesse sentido, tem a natureza jurídica de prova, 
não podendo ser confundido com mera nulidade, que 
corresponde a sanção cominada pelo ordenamento jurídico 
ao ato praticado em desrespeito a formalidades legais. 
Precedente: HC 350.996/RJ, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 3ª 
Seção, julgado em 24/08/2016, publicado no DJe de 
29/08/2016.

5. Isso, no entanto, não elide a possibilidade de que, 
em situação excepcional, a comprovação da materialidade 
do crime de drogas possa ser efetuada pelo próprio laudo 
de constatação provisório, quando ele permita grau de 
certeza idêntico ao do laudo definitivo, pois elaborado por 
perito oficial, em procedimento e com conclusões 
equivalentes. Isso porque, a depender do grau de 
complexidade e de novidade da droga apreendida, sua 
identificação precisa como entorpecente pode exigir, ou 
não, a realização de exame mais complexo que somente é 
efetuado no laudo definitivo.

6. Os testes toxicológicos preliminares, além de 
efetuarem constatações com base em observações 
sensoriais (visuais, olfativas e táteis) que comparam o 
material apreendido com drogas mais conhecidas, também 
fazem uso de testes químicos pré-fabricados também 
chamados "narcotestes" e são capazes de identificar 
princípios ativos existentes em uma gama de narcóticos já 
conhecidos e mais comercializados.

7. No caso, o laudo de constatação provisório 
assinados por dois peritos ad hoc, devidamente 
compromissados, identificaram a quantidade e qualidade 
da substância entorpecente apreendida, de sorte que a 
ausência do laudo definitivo está devidamente suprida pelo 
laudo de constatação provisório.

8. Inviável a modificação das premissas 
estabelecidas pelas instâncias ordinárias por esta Corte, 
porquanto é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas 
corpus para a análise de teses de insuficiência probatória, 
de negativa de autoria, ou até mesmo de desclassificação 
de delitos, em razão da necessidade de incursão no acervo 
fático-probatório (AgRg no HC n. 843.143/SC, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 23/10/2023).

9. Nos termos da Súmula n. 630/STJ: "A incidência 
da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão 
da posse ou propriedade para uso próprio".

10. No caso, uma vez que o paciente não confessou 
que estaria traficando drogas, mas apenas deduziu versão 
exculpatória ao longo da persecução penal, não há que se 
falar na aplicação da atenuante da confissão espontânea.

11. Em relação à negativa de reconhecimento do 
tráfico privilegiado, inicialmente, cabe observar que, nos 
termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
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reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa. Sob essas balizas, o 
agravante se encontra sentenciado e em cumprimento 
provisório de pena nos autos do processo nº 4400444- 
36.2023.8.13.0686, por tráfico de drogas, consoante 
sanções imputadas no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, 
havendo óbice legal ao reconhecimento do tráfico 
privilegiado, ante a demonstração de sua dedicação a 
atividades criminosas ou à sua participação em 
organização criminosa.

12. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.785.277/BA, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
4/2/2025, DJEN de 13/2/2025.)

 
Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.

Documento eletrônico VDA46161838 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/03/2025 10:27:53
Código de Controle do Documento: 4b6f4c20-e0d8-4c55-88c6-2a96ee194b03



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 949.229 / SP
Número Registro: 2024/0368009-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002073920198260557 21344068420248260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IGOR SCAVACINI MIRANDA DA CONCEICAO (PRESO)
CORRÉU : ALEXANDRE SOUZA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR SCAVACINI MIRANDA DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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